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O litoral catarinense possui uma história marítima

ocorrida pari passu com a ocupação humana da

região, desde há vários milênios até hoje. Os testemu-

nhos jazem em inúmeros sítios arqueológicos terrestres

e aquáticos, além dos registros em fontes escritas,

iconografias e na história oral. Há um imenso

patrimônio cultural subaquático a ser pesquisado e

preservado, conforme as leis brasileiras e as normas

do International Committee on the Underwater

Cultural Heritage – ICUCH- ICOMOS/UNESCO

(O’keefe 1996; Grenier 2001; Oxley e O’Regan

2001). Nessa linha, a ONG Programa de Arqueologia

Subaquática (PAS) foi criada, sem fins lucrativos, para

pesquisar e contribuir para proteger o patrimônio

cultural subaquático de Santa Catarina, e para montar

um centro de estudos e museu de tecnologia náutica,

cultura marítima, vida dos habitantes da costa e dos

trabalhadores do mar, a partir das perspectivas da

Arqueologia Subaquática e Histórica.

O projeto
1
 inaugural do PAS é a escavação de

um naufrágio no canto sudoeste da Praia dos

Ingleses, município de Florianópolis, autorizado

pela Marinha do Brasil
2
 em 2002, com anuência do

Ministério da Cultura.
3
 Também está sendo

autorizado pelo IPHAN em 2005 e segue a

AGENDA21/Florianópolis,
4
 especialmente o

Programa 23 (“Sítios Históricos e Arqueológicos”)

voltado à preservação, pesquisa e turismo cultural.

A preservação do sítio Praia dos Ingleses 1, como

primeira alternativa sugerida pela Convenção

sobre a Proteção do Patrimônio Cultural

Subaquático, não foi contemplada devido aos

fatores pós-deposicionais antrópicos e naturais,

comuns no ambiente praial (Beltrame 1998; Pinder

e Vallega 2003; Smith e Couper 2003; Vallega

2003). O casco de madeira foi degradado, não

sendo visível sobre o solo marinho. Trabalha-se

com a hipótese de que a embarcação, de proce-

dência ibérica, naufragou ao redor de 1700 A.D.,

com toda sua equipagem e carga, e que o casco foi

destruído e coberto pela dinâmica praial. O leme

está aproximadamente alinhado norte-sul, indicando

que o casco afundou com seu eixo principal

paralelo à praia. Há marcas de fogo no leme,

indicando que houve incêndio a bordo, antes de ele

ser afetado pela dinâmica praial e pela biodeterioração.

A escavação sistemática começou em março de

2004, a 50m da praia, a 3,8m de profundidade.

Ao invés da coleta de amostras, como sugere

a Convenção, a escavação justifica-se pela:

1) ação das tempestades e das correntes que

expõe partes do contexto arqueológico, às

vezes levando objetos até a praia, às vezes

expondo os objetos sobre o solo marinho,
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deixando-os à mercê das poitas, âncoras,

redes de arrasto e dos freqüentadores da

praia, principalmente no veraneio, quando a

praia fica “lotada de gente” e aumenta o

impacto sobre o sítio arqueológico

2) ação química, especialmente a corrosão dos

materiais inorgânicos; a ação da fauna

(microorganismos e teredos), que se alimentam

dos materiais orgânicos expostos ocasional-

mente pela dinâmica praial, como as madeiras

da embarcação.

A pesquisa de naufrágios, como alternativa à

preservação, é assegurada pela Declaração de

Sofia: “A Arqueologia é uma atividade pública,

todos têm o direito de indagar sobre o passado para

enriquecer suas próprias vidas, e qualquer ação que

restrinja esse conhecimento é uma violação da

autonomia pessoal”. Neste sentido, o PAS foi criado

considerando outra norma da Declaração,

estabelecida para “assegurar que todas as

investigações sejam explícitas em seus objetivos e

metodologia e resultados previstos, para que a

intenção de cada projeto seja transparente para

todos”. Seguindo o exemplo do tratamento dos

naufrágios em águas britânicas, o PAS considera que

“os objetivos de qualquer trabalho de escavação são

para registrar, interpretar e publicar um sítio, onde

quer que ele esteja. Uma publicação completa para

que a qualidade do trabalho e do gerenciamento do

sítio possa ser julgada” (Marsden 1994:156).

Também segue os “princípios fundamentais” da

Carta do ICOMOS sobre a Proteção e Gestão

do Patrimônio Arqueológico, onde a pesquisa visa

alentar o acesso ao público, na instrução e

conscientização preservacionista.
5

O segundo projeto da ONG PAS é a elabora-

ção da Carta Arqueológica do Patrimônio Cultural

Subaquático do Estado de Santa Catarina, com o

objetivo de localizar, inventariar e, junto com a

Marinha do Brasil e o IPHAN, tomar decisões

quanto à proteção e gerenciamento dos sítios

arqueológicos, seguindo a legislação brasileira e as

orientações do ICUCH, da AGENDA21 e dos

exemplos bem sucedidos ao redor do mundo,

como os parques subaquáticos italianos (Davidde

2002). Segue-se como modelo
6
 a “Carta arqueoló-

gica subaquática dos Açores” (Monteiro 2003),

fruto do esforço conjunto entre a Direcção

Regional da Cultura do Governo Regional dos

Açores, o Centro Nacional de Arqueologia Náutica

e Subaquática do Instituto Português de Arqueolo-

gia e o Institute of Nautical Archaeology da Texas

A&M University. Primeiro serão mapeados os

naufrágios localizados pelas autoridades marítimas,

por pescadores e pela equipe do PAS. Depois

iniciarão as pesquisas em áreas piloto de tamanho

variado, posicionadas e orientadas por D-GPS,

através de surveys guiados por meios eletrônicos,

com varreduras até a isóbata de 50 metros.
7

É possível estabelecer, preliminarmente, uma

tipologia histórica das navegações no litoral sul-

brasileiro: 1) período pré-histórico; 2) exploração,

conquista e colonização (1504-1730); 3) expedi-

ções de apresamento indígena (1530-1700); 4)

arribadas da “carreira das Índias” (séculos XVI a

XVIII); 5) “pirataria” (1585-1650); 6) cabotagem

(1580-2004); 7) tráfico negreiro (1590-1850); 8)

arribadas de barcos de companhias comerciais

européias (1602-1800); 9) pesca artesanal (a partir

da fundação dos núcleos europeus); 10) pesca

industrial (a partir de 1746, com as estações

baleeiras); 11) rotas comerciais internacionais

(séculos XIX e XX); 12) vasos de guerra (séculos

(5) Na base do PAS, situada no embarcadouro do Costão

do Santinho Resort (praia dos Ingleses), há uma

exposição permanente e a apresentação de vídeo com

6min sobre a escavação e o projeto, visitada gratuitamente

por mais de 9.000 pessoas até março de 2005.

(6) Também observamos o exemplo de outros projetos

científicos, visando à preservação e o manejo dos sítios

subaquáticos e do seu ambiente de entorno: 1) Golfo do

México, EUA (Garrison 1989; Arnold III 1996; Arnold III,

Oertling 1995; Pearson et al 2003); 2) África do Sul (Werz

1993); 3) Inglaterra (Allen 1994); 4) Sri-Lanka (Green e

Devendra 1993); 5) Rússia e antiga União Soviética

(Okorokov 1993); 6) Austrália (Kenderdine 1994); 7)

Yemen (Prados 1994); 8) Irlanda (Quinn, Cooper e Willians

2000); 9) Malásia (Flecker 1996); 10) Itália (Davidde 2002);

11) Espanha (Negueruela 2000); 12) Alemanha

(Schlichterle e Kramer, 1996).

(7) Será usado o magnetômetro de prótons (JW Fischer

Pulse 12) para localizar metais no leito marinho. Posterior-

mente, serão usados o sonar de varrimento lateral (SVL) e

o perfilador de sedimentos, formando um sistema

integrado para ampliar a eficiência da busca no solo

oceânico. Todos serão rebocados pelo Mr. Blake

(embarcação tipo “trawler”, 16m de comprimento e

capacidade para 14 pessoas).
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XVIII, XIX e XX); 13) navegação recreativa (vela

e motor, séculos XX e XXI). Essa tipologia
8
 é fruto

de uma pesquisa histórica em andamento, dedicada

a elaborar uma lista de embarcações e notícias de

naufrágios na região (já foram levantadas 2.000

embarcações, entre 1504 e 1750). Pode-se,

também, a priori, presumir que as evidências

dividem-se entre as visíveis acima do leito marinho

(p. ex.: sambaquis, estruturas portuárias, cascos

metálicos) e as situadas dentro dos sedimentos do

leito marinho (p. ex.: canoas, artefatos diversos,

cascos deteriorados de madeira).

A equipe do PAS

A primeira etapa do projeto na Praia dos

Ingleses foi concebida por uma equipe de experien-

tes mergulhadores profissionais que, de modo

autodidata e com orientação ocasional de arqueó-

logos vinculados à Marinha do Brasil, realizaram a

prospecção para definir o local do naufrágio (2002)

e iniciaram a escavação e a conservação dos

artefatos (2004). Contudo, ao contrário dos

chamados “pioneiros”, aqueles “mergulhadores que

aprenderam a ser arqueólogos pela tentativa e erro”

(Gibbins e Adams 2001), desde o início o PAS

trabalhou dentro de “padrões aceitáveis em

Arqueologia Subaquática” (Dean 1988), com as

técnicas de campo mais contemporâneas da

disciplina, bem como conservou os artefatos e

objetos dentro dos procedimentos mais atuais

(Hamilton 1998). Atualmente a equipe busca o

mesmo status da terceira geração (Gibbins e Adams

2001), a qualificação acadêmica e profissional em

Arqueologia Subaquática.

No final de 2004 a equipe incorporou um

arqueólogo terrestre, que encontrou um projeto

funcionando corretamente em termos científicos,

legais e éticos. Agora a equipe aperfeiçoa procedi-

mentos e realiza estudos para sistematizar e consoli-

dar os fundamentos práticos e teóricos do PAS.

Como advoga Dean (1988:ii), nas Normas

sobre padrões aceitáveis em Arqueologia

Subaquática, o que importa são os procedimentos,

onde não pode haver “diferença fundamental entre

arqueologia terrestre e subaquática, onde não pode

haver justificativas para padrões arqueológicos

distintos”. A idéia data de 1966, quando Bass

(1969:17), o “pai” da arqueologia subaquática

científica, escreveu “que a arqueologia subaquática

devia chamar-se simplesmente de ‘arqueologia’.

(...) A finalidade básica em todos estes trabalhos é

a mesma. Tudo é arqueologia”.

Destacados pesquisadores da Arqueologia

Subaquática publicaram considerações parecidas.

Para Barto Arnold III (1982:238), “qualquer

arqueólogo competente em terra pode aprender a

mergulhar com uma equipe profissional e, com algum

treinamento especializado adicional, pode qualificar-

se para tratar com sítios subaquáticos”. Para Dean

(1988:16), “é muito mais fácil adquirir habilidade e

experiência arqueológica em terra para, então, usá-la

debaixo d’água”. Cederlund (1995:11), concluiu

que, “em essência,
9
 a principal corrente teórica da

Arqueologia [terrestre] e da Arqueologia Marítima é

a mesma”. Hamilton (1996:729), considerou que a

“Arqueologia Subaquática é meramente toda

Arqueologia que é executada sob a água” e que ela

“não possui uma teoria única para si mesma,

excetuando para estudos especializados que

envolvem evolução e tecnologia da construção de

embarcações”. Gould (2000:7) advogou que os

métodos da Arqueologia Subaquática “são proporci-

onais às mesmas normas da Arqueologia terrestre”.

O início da ONG PAS, sem um arqueólogo

formalmente treinado para atuar sob a água,

caracteriza a incipiência da Arqueologia Subaquática

no Brasil, um país de enorme fronteira marítima e

gigantesca rede hidrográfica. Contudo, como existe

muito trabalho pela frente e um imenso patrimônio

para preservar, o início da ONG PAS pretendeu

superar as dificuldades de um país com escassos

cientistas academicamente formados, cuja realidade

é de 50 anos de atraso em relação aos países mais

avançados na disciplina. Também mostra que

pessoas motivadas pelo interesse histórico, pela

ética preservacionista, pelo conhecimento das leis,

por estudos autodidatas, com bom senso e

inteligência, podem desenvolver pesquisas rigorosas

e relevantes para o público e a ciência.

(8) A tipologia foi inspirada por Frédéric Mauro (1975),

especialmente nos estudos onde propõe temas e

problemas para pesquisar as rotas marítimas, as

embarcções, o cotidiano nas viagens e o comércio

atlântico nos séculos XVII e XVIII.

(9) Alguns, como Flatman (2003), consideram que o campo

vem acumulando uma massa crítica que já permite

reivindicar uma teoria específica da “arqueologia

marítima”, diferenciada da “arqueologia terrestre”.
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